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IX

APRESENTAÇÃO DA SÉRIE RIDEEL FLIX
Qual é o primeiro livro em que todo aluno de Direito investe 

quando ingressa na faculdade? Provavelmente num Vade Mecum. 
Mas além dele, qual seria o outro ou os outros títulos? É difícil dizer, 
porque são tantas disciplinas e professores durante o curso, que tal-
vez a afinidade com eles levem a direcionar os estudos ao próximo 
livro a ser adquirido.

Há alguns obstáculos, no entanto, que nossos alunos e leito-
res reclamam quando desejam montar a própria biblioteca. Preço, 
linguagem, didática e praticidade são alguns deles. A partir de nos-
sa experiência em sala de aula e no mercado editorial, construímos 
uma série para ser a primeira coleção que todo aluno de Direito gos-
taria de ter nas suas prateleiras.

A Série Rideel Flix traz as principais disciplinas da graduação 
do Direito, bem como aquelas que mais são presentes em editais de 
concursos públicos e para o Exame da OAB. Com uma linguagem 
objetiva e direta, além da didática de sala de aula dos autores, todos 
professores renomados, apresenta os conceitos de forma clara e en-
tendível, tudo o que o acadêmico gostaria de ter.

Sem dar muitos spoilers, o texto é complementado com esque-
mas e quadros para facilitar a compreensão e fixar o conteúdo. É 
uma coleção moderna, com uma diagramação diferenciada e um for-
mato leve, atendendo ao estudante de Direito e a todos aqueles que 
desejam aprender mais sobre esta ciência. Ademais, são 50 anos de 
experiência da Editora Rideel que validam a qualidade desta série.

Marcelo Hugo da Rocha

Coordenador | @profmarcelohugo
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1

1  INTRODUÇÃO
Temos, em nosso Código Penal, o registro da história do país. 

Quem imaginaria, em 1940, ano de edição do Dec.-lei no 2.848, um 
futuro em que agências bancárias seriam substituídas por compu-
tadores espalhados pelas ruas? Alguns poucos, talvez. No entanto, 
nem mesmo os mais visionários poderiam prever que criminosos 
do século XXI usariam dinamite para explodir esses equipamentos – 
hoje, de tão habitual a prática, e pela urgência de repressão, o furto 
com uso de explosivo passou a ser crime hediondo, em alteração 
promovida pelo Pacote Anticrime.

Esse museu em palavras não está restrito à literalidade da lei. 
Não basta a leitura do Código Penal para aprender sobre o passado, 
entender o presente e evitar erros futuros. Essas tantas teorias exis-
tentes, tão enfadonhas para a maioria daqueles que as estudam, re-
fletem séculos de evolução em nossa forma de pensar. Certas vezes, 
quando a lei parece branda em excesso, temos de lembrar que nos-
so Direito Penal tem grande influência germânica – e a Alemanha 
ainda vive a ressaca de uma guerra que matou milhões de pessoas. 
Quando demasiadamente dura, temos o clamor de uma sociedade 
que não mais suporta viver com medo dos criminosos.

Portanto, cada vírgula do Código Penal tem uma história por 
trás. Nada está ali ao acaso. Pensando assim, escrevi um livro em que 
busco, a todo momento, explicar a você, amigo leitor, o porquê das 
coisas. Ao comentar cada artigo, para entender sua essência, tive o 
cuidado de ler a justificativa do projeto de lei que o criou. Busquei 
notícias antigas – algumas, do final do século XIX – para entender a 
lógica das imposições e justificantes da lei em estudo. Tanto esforço 
tem um motivo: espero que esta publicação se torne seu manual de 
instruções do Código Penal.
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2  SOBRE O PACOTE ANTICRIME (PARTE GERAL 
DO CÓDIGO PENAL)
A legislação é um organismo vivo, em constante mutação. 

O que é hoje pode não mais ser amanhã. Dentre outros motivos, 
mudamos nossas leis por uma nova visão de mundo, por avanços 
tecnológicos e, até mesmo, para a correção de equívocos. Em 1942, 
quando nosso Código Penal entrou em vigor, muitos jamais imagi-
nariam que o adultério, um dia, seria atípico. Olhos mais atentos, no 
entanto, perceberam a evolução: no Código Penal de 1890, a conduta 
era punida com pena máxima de três anos, muito superior aos seis 
meses fixados pela legislação posterior, o Código Penal de 1940. A 
sanção penal foi inicialmente mantida, mas enfraquecida, para de-
pois ser exterminada.

Em seus 80 anos de existência, nosso Código Penal foi repeti-
damente modificado. Vez ou outra, alterações discretas, pela adição 
de alguma agravante, alternadas por grandes revoluções legislati-
vas. A maior de todas ocorreu em 1984, com a entrada em vigor da 
Lei no 7.209, mas houve outras tantas. Em 1976, o tráfico de drogas 
decidiu ter casa própria e passou a ser tratado por lei especial; em 
2009, a Lei no 12.015 mudou tudo o que sabíamos a respeito dos cri-
mes contra a liberdade sexual.

Em 2019, o intitulado Pacote Anticrime (Lei  no  13.964) foi 
sancionado e provocou alterações no Código Penal, mas o leitor 
deste manual não tem com o que se preocupar, pois foram sutis 
se comparadas às do Código de Processo Penal. Asseguro, a atua-
lização trazida nos próximos parágrafos não tomará mais do que 
alguns minutos do seu tempo, tampouco exigirá profundo conhe-
cimento de Direito Penal.
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2.1	 Legítima defesa (art. 25 do CP)
Como era Como ficou

Art. 25. Entende-se em 
legítima defesa quem, 
usando moderadamente 
dos meios necessários, 
repele injusta agressão, 
atual ou iminente, a direi-
to seu ou de outrem.

Art. 25. Entende-se em legítima defesa quem, usando 
moderadamente dos meios necessários, repele injusta 
agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.
Parágrafo único. Observados os requisitos previstos 
no caput deste artigo, considera-se também em legí-
tima defesa o agente de segurança pública que repele 
agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém 
durante a prática de crimes.

No projeto original do Pacote Anticrime, a redação do parágrafo 
único que seria adicionado ao art. 25, I, do CP tratava do agente po-
licial ou de segurança pública em conflito armado ou em risco iminente 
de conflito armado. Por mais que o texto em nada inovasse, afinal, ele 
próprio afirma que deveriam ser “observados os requisitos do caput”, 
é perceptível o objetivo buscado: a presunção juris tantum de legítima 
defesa na conduta de policial em conflito armado, atual ou iminente.

Parágrafo único. Observados os requisitos do ca-
put, considera-se em legítima defesa:
I – o agente policial ou de segurança pública que, 
em conflito armado ou em risco iminente de con-
flito armado, previne injusta e iminente agressão 
a direito seu ou de outrem; e
II – o agente policial ou de segurança pública que 
previne agressão ou risco de agressão a vítima 
mantida refém durante a prática de crimes.

O inc. II também traz situação em que a legítima defesa já se-
ria reconhecida, independentemente da alteração legislativa, afinal, 
a aplicação do dispositivo estaria condicionada à observância dos 
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requisitos do caput do art. 25. Mais uma vez, fica evidente a inten-

ção de presumir a legítima defesa, dessa vez em relação ao agente 

policial que emprega violência contra o criminoso quando há refém.

No texto aprovado, o parágrafo único perdeu os incisos e trou-

xe apenas a hipótese em que o agente de segurança pública repe-

le agressão ou risco de agressão à vítima mantida refém durante 

a prática de crimes (ex.: o sniper que matou o assaltante na ponte 

Rio-Niterói, em 2019). A expressão agente policial foi retirada, pois 

desnecessária, afinal, as polícias são mencionadas no art. 144 da 

CF/1988, que elenca os órgãos de segurança pública.

O novo parágrafo único não mudou a legítima defesa. Como 

devem estar presentes, de uma forma ou de outra, seus requisitos, 

previstos no caput do art. 25, a Lei no 13.964/2019 apenas reforçou 

a ideia de que o agente de segurança pública está amparado pela 

excludente da ilicitude. No máximo, para não considerar a nova re-

dação irrelevante, podemos dizer que passa a existir presunção rela-

tiva de legítima defesa, até então não prevista em lei.

2.2	 Conversão da pena de multa e revogação
Como era antes da 
Lei no 9.268/1996

Como era antes da 
Lei no 13.964/2019 Como ficou

Art. 51. A multa 
converte-se em 
pena de deten-
ção, quando o 
condenado sol-
vente deixa de 
pagá-la ou frustra 
a sua execução.

Art. 51. Transitada em julgado 
a sentença condenatória, a 
multa será considerada dívida 
de valor, aplicando-se-lhes as 
normas da legislação relati-
va à dívida ativa da Fazenda 
Pública, inclusive no que con-
cerne às causas interruptivas 
e suspensivas da prescrição.

Art. 51. Transitada em julgado a 
sentença condenatória, a multa 
será executada perante o juiz da 
execução penal e será conside-
rada dívida de valor, aplicáveis as 
normas relativas à dívida ativa da 
Fazenda Pública, inclusive no que 
concerne às causas interruptivas 
e suspensivas da prescrição.
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Até a entrada em vigor da Lei no 9.268/1996, caso a multa não 
fosse paga voluntariamente, no prazo de 10 (dez) dias (art. 50 do 
CP), contado do trânsito em julgado da sentença que a fixou, o juiz 
deveria convertê-la em pena privativa de liberdade. A partir de 1996, 
no entanto, a multa passou a ser considerada dívida de valor, man-
tida a natureza de pena (art. 32 do CP), mas executada em procedi-
mento de cobrança da dívida ativa (Lei no 6.830/1980).

Em razão dessa alteração, o STJ entendeu, em muitos dos seus 
julgados, que a execução da multa tinha de ser realizada exclusiva-
mente por Procuradoria da Fazenda Pública, excluída a legitimidade 
do Ministério Público, em ação proposta ao juízo de execuções fis-
cais. Inclusive, em 2015, editou súmula nesse sentido, sedimentan-
do seu posicionamento.

Súm. no 521 do STJ: A legitimidade para a execu-
ção fiscal de multa pendente de pagamento im-
posta em sentença condenatória é exclusiva da 
Procuradoria da Fazenda Pública.

A discussão chegou ao STF, quando julgou a ADIN no 3.150/
DF, que decidiu ser do Ministério Público a legitimidade para pro-
por a cobrança de multa decorrente de sentença penal condenatória 
transitada em julgado, com a possibilidade subsidiária de cobrança 
pela Fazenda Pública, perante juízo de execução penal. Portanto, a 
Súm. no 521 do STJ não deve mais ser aplicada.

Na mesma linha de entendimento do Supremo, o Pacote Anti-
crime alterou o art. 51 do CP, para impor a competência do juízo da 
execução penal para a propositura da ação de cobrança da multa, 
que permanece dívida de valor, devendo ser aplicadas as normas re-
lativas à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no que concerne 
às causas interruptivas e suspensivas da prescrição.
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2.3	 Limite das penas
Como era Como ficou

Art. 75. O tempo de cumprimento das 
penas privativas de liberdade não pode 
ser superior a 30 (trinta) anos.
§ 1o Quando o agente for condenado 
a penas privativas de liberdade cuja 
soma seja superior a 30 (trinta) anos, 
devem elas ser unificadas para atender 
ao limite máximo deste artigo.

Art. 75. O tempo de cumprimento das pe-
nas privativas de liberdade não pode ser 
superior a 40 (quarenta) anos.
§ 1o Quando o agente for condenado a pe-
nas privativas de liberdade cuja soma seja 
superior a 40 (quarenta) anos, devem elas 
ser unificadas para atender ao limite máxi-
mo deste artigo.

Com base no princípio da humanidade, a Constituição Federal 

veda a pena de morte, de prisão perpétua, de trabalhos forçados, de 

banimento e as penas cruéis (art. 5o, XLVII). Em relação às penas de 

caráter perpétuo, o art. 75 limitava a 30 anos o tempo máximo de 

cumprimento das penas privativas de liberdade. Com o incremento da 

expectativa do brasileiro, o Pacote Anticrime elevou o limite a 40 anos.

2.4	 Livramento condicional
Como era Como ficou

Art. 83. O juiz poderá conceder 
livramento condicional ao conde-
nado a pena privativa de liberdade 
igual ou superior a 2 (dois) anos, 
desde que:
III – comprovado comportamento 
satisfatório durante a execução da 
pena, bom desempenho no traba-
lho que lhe foi atribuído e aptidão 
para prover à própria subsistência 
mediante trabalho honesto;

Art. 83. (...)
III – comprovado:
a) �bom comportamento durante a execução 

da pena;
b) �não cometimento de falta grave nos últimos 

12 (doze) meses;
c) �bom desempenho no trabalho que lhe foi 

atribuído; e
d) �aptidão para prover a própria subsistência 

mediante trabalho honesto

FLIX-Direito Penal Geral - 1ª ed.indd   6FLIX-Direito Penal Geral - 1ª ed.indd   6 18/01/2021   17:2218/01/2021   17:22



2  Sobre o Pacote Anticrime (Parte Geral do Código Penal)

7

A nova redação dada ao inc. III do art. 83 do CP, que trata do li-
vramento condicional, além de substituir a expressão comportamen-
to satisfatório por bom comportamento, adiciona condição à conces-
são do benefício: a comprovação de que não houve o cometimento 
de falta grave nos 12 meses anteriores (art. 50 da LEP).

Súm. no 441 do STJ: A falta grave não interrompe 
o prazo para obtenção de livramento condicional.

Até então, o cometimento de falta grave não interferia na con-
cessão do livramento condicional, pois não existia nada em lei nesse 
sentido. A partir da nova redação, passa a ser condição impeditiva 
de gozo do benefício.

2.5	 Confisco alargado
Como era Como ficou

Não existia.

Art. 91-A. Na hipótese de condenação por infrações às quais a lei 
comine pena máxima superior a 6 (seis) anos de reclusão, poderá 
ser decretada a perda, como produto ou proveito do crime, dos bens 
correspondentes à diferença entre o valor do patrimônio do conde-
nado e aquele que seja compatível com o seu rendimento lícito.
§ 1o Para efeito da perda prevista no caput deste artigo, entende-se 
por patrimônio do condenado todos os bens:
I – de sua titularidade, ou em relação aos quais ele tenha o domí-
nio e o benefício direto ou indireto, na data da infração penal ou 
recebidos posteriormente; e
II – transferidos a terceiros a título gratuito ou mediante contra-
prestação irrisória, a partir do início da atividade criminal.
§ 2o O condenado poderá demonstrar a inexistência da incompati-
bilidade ou a procedência lícita do patrimônio.
§ 3o A perda prevista neste artigo deverá ser requerida expressa-
mente pelo Ministério Público, por ocasião do oferecimento da 
denúncia, com indicação da diferença apurada.
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Como era Como ficou

Não existia.

§ 4o Na sentença condenatória, o juiz deve declarar o valor 
da diferença apurada e especificar os bens cuja perda for de-
cretada.
§ 5o Os instrumentos utilizados para a prática de crimes por 
organizações criminosas e milícias deverão ser declarados 
perdidos em favor da União ou do Estado, dependendo da 
Justiça onde tramita a ação penal, ainda que não ponham em 
perigo a segurança das pessoas, a moral ou a ordem pública, 
nem ofereçam sério risco de ser utilizados para o cometimen-
to de novos crimes.

A perda de instrumento ou produto do crime como efeito ge-
nérico da condenação penal está prevista no art. 91 do CP, com reda-
ção dada pela Lei no 7.209/1984.

Art. 91. São efeitos da condenação:

(...)

II – a perda em favor da União, ressalvado o direi-
to do lesado ou de terceiro de boa-fé:

a) �dos instrumentos do crime, desde que consis-
tam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, por-
te ou detenção constitua fato ilícito;

b) �do produto do crime ou de qualquer bem ou va-
lor que constitua proveito auferido pelo agente 
com a prática do fato criminoso.

No entanto, o legislador, com o objetivo de estabelecer, em 
nosso país, a premissa de que o crime não compensa, adicionou o art. 
91-A ao CP, hipótese intitulada confisco alargado. A partir do novo 
dispositivo, temos a possibilidade de confiscar todos os bens do cri-
minoso incompatíveis com sua renda lícita.
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2.6	 Causas impeditivas da prescrição
Como era Como ficou

Art. 116. Antes de passar em 
julgado a sentença final, a 
prescrição não corre:
(...)
II – enquanto o agente cum-
pre pena no estrangeiro.

Art. 116. (...)
II – enquanto o agente cumpre pena no exterior;
III – na pendência de embargos de declaração ou 
de recursos aos Tribunais Superiores, quando 
inadmissíveis; e
IV – enquanto não cumprido ou não rescindido o 
acordo de não persecução penal.

O art. 116 do CP elenca hipóteses em que a prescrição não cor-
re enquanto pendente alguma condição. O Pacote Anticrime alterou 
o inc. II, que não mais fala em estrangeiro, mas em exterior, mera 
atualização terminológica, sem qualquer impacto prático. Nos inci-
sos III e IV, por outro lado, há modificações importantes.

O inc. III determina a suspensão da prescrição enquanto pen-
dentes embargos de declaração ou recursos aos Tribunais Superio-
res, quando inadmissíveis. Exemplo: o réu interpõe recurso ao STJ, 
mas manifestamente intempestivo, com intuito meramente prote-
latório. Para que não tenha qualquer proveito da situação, o período 
em que o recurso esteve pendente de julgamento não é considerado 
no cálculo da prescrição.

Por fim, o inc. IV suspende a prescrição enquanto não cumpri-
do ou rescindido o acordo de não persecução penal. Novidade trazida 
pelo Pacote Anticrime, o acordo é objeto do art. 28-A do CPP.

Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e ten-
do o investigado confessado formal e circunstan-
cialmente a prática de infração penal sem violên-
cia ou grave ameaça e com pena mínima inferior 
a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá 
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propor acordo de não persecução penal, desde 
que necessário e suficiente para reprovação e pre-
venção do crime, mediante as seguintes condições 
ajustadas cumulativa e alternativamente: (...)

Como acontece em qualquer benefício concedido a investi-
gado, réu ou condenado, o acordo de não persecução penal exige do 
beneficiado, em contraprestação, alguma condição. Enquanto estas 
não forem cumpridas (ou até a rescisão do acordo), na hipótese do 
art. 28-A, a prescrição permanecerá suspensa.
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